
   Conselho Municipal de Política Urbana – COMPUR 

PARECER DO RELATOR 

 

Processo: 01-142.488-14-17 
Interessado: Associação dos Servidores Civis do Brasil 
Assunto: Recurso a decisão da Comissão de Diretrizes de Parcelamento do Solo 

 

Histórico 

A Comissão de Diretrizes para Parcelamento do Solo emitiu diretrizes para o 
parcelamento de terreno indiviso de propriedade do interessado, com área de 
aproximadamente 29.594m², localizado à Av. Otacílio Negrão de Lima, 10.310,  
Bairro Braúnas, Regional Pampulha, terreno inserido na ADE Pampulha.  
 
As diretrizes emitidas – abertura de vias e a definição de da modalidade de 
parcelamento como loteamento – foram objeto de recursos interpostos pelo 
interessado, solicitando a exclusão da diretriz que prevê a implantação de via 
pública interligando a Av. Otacílio Negrão de Lima à Rua Arnaldo Cathoud e a 
alteração da modalidade de parcelamento para desmembramento. 
 
Acionada a PGM emitiu em 21/03/2022 parecer concluindo pela análise e 
manifestação dos órgãos técnicos acerca da inviabilidade de se manter a 
diretriz relativa a implantação da via pública em questão, solicitando a 
manifestação da BHTRANS sobre a conveniência e possibilidade da 
implantação da via pública conforme a deliberação da CDPS, dada a sua 
competência para conceber o sistema viário, nos aspectos inerentes à 
circulação, capacidade da via, sinalização, segurança e fluidez. 
 
A BHTRANS se manifestou informando que, no momento, não existe 
planejamento, projetos ou obras na região que demande a implantação viária 
entre a Av. Otacílio Negrão de Lima e a Rua Arnaldo Cathoud. 
 
 
Parecer e Voto 
 
Conforme inciso IX do art. 83 da Lei 11.181/2019, cabe a este Conselho deliberar, 
em sede de recurso, nos processos administrativos relativos à aplicação das 
normas contidas na legislação urbanística municipal. 
 
Deveria ser observado o art. 121, da mesma lei que determina: 
 
Art. 121 — Os parcelamentos devem atender aos dispositivos do Anexo XII, 
bem como às seguintes condições: 
II — a extensão máxima da somatória das testadas dos imóveis contíguos 
compreendidos entre duas vias transversais não pode ser superior a 200m 
(duzentos metros). 



Entretanto, considerando o posicionamento da BHTRANS referente à não 
exigência de via veicular no local e o posicionamento da Comissão de 
Parcelamento, conforme ata da reunião do dia 20/03/2023, que afirma que, a 
extensão do trecho de 300m e o fato de o local ter baixa densidade, faria com 
que uma eventual via de pedestres fosse insegura e inóspita, meu voto é no 
sentido de que o recurso seja acolhido.  
 
 
Belo Horizonte, 27 de março de 2023  

 

 

Rogério Carvalho Silva 
Conselheiro  


